PARECER Nº 929, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1131, DE 2015
De autoria da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto em epígrafe dispõe sobre a cobrança da dívida ativa do Estado e dos Municípios, pelo Poder Judiciário Estadual, instituindo processo administrativo contraditório anterior a sua inscrição, com os objetivos de viabilizar a solução consensual do conflito, assegurar a adoção das garantias previstas no Código de Processo Civil, antes de eventual desconsideração da personalidade jurídica, e determinar providências para a localização do devedor e para a identificação de seus bens penhoráveis. 
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

Antes, cumpre mencionar que os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade já foram apreciados pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação quando da elaboração do projeto. 

Assim, em relação ao mérito, verificamos que a matéria é de suma importância para desafogar o Poder Judiciário do enorme volume de processos de execução fiscal que o sobrecarregam, buscando a solução consensual do conflito.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto, uma vez que há previsão na Lei n.º 15.646, de 2014, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Fazenda (órgão 20000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Administração Tributária (2004), ação 04.129.2004.5021, que trata do planejamento, edição de normas, acompanhamento da arrecadação, fiscalização, cobrança e contencioso administrativo. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1131, de 2015.
a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 9/9/2015.

a) Marcio Camargo - Presidente
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